PAGE  
8
[image: image2.wmf] PROCESSO CEE Nº 399/03                                PARECER CEE Nº 258/04



[image: image1.wmf]              CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
    PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 3255-2044

    CEP: 01045-903 - FAX: Nº 3231-1518

PROCESSO CEE N.º
: 399/2003 – Reautuado em 03/12/03

INTERESSADA
: Faculdade Municipal Prof. Franco Montoro – Mogi Guaçu

ASSUNTO                     : Reconhecimento do Curso de Administração com habilita-

                                        ção em Comércio Exterior

RELATOR                     : Consº Eduardo Martines Júnior

PARECER CEE N°       : 258/2004                CES               Aprovado em 06-10-2004

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Pelo Ofício nº 101/2003, veio ao Conselho pedido de reconhecimento do Curso de Administração com Habilitação em Comércio Exterior, juntando documentos (fls. 04/255). Com as informações AT (fls. 256/260) foram designados os especialistas para visita de verificação in loco, produzindo circunstanciado relatório juntado às fls. 266/522.

Recebendo os autos em dezembro de 2003, solicitei providências à AT (fls. 525), atendidas conforme se verifica de fls. 526/527, com os documentos de fls. 528/540. Com base nisso baixei os autos em diligência com pedido vazado nos seguintes termos:

“Vieram os autos a este Conselho com pedido de reconhecimento de curso. Todavia, mister seja esclarecido um ponto relevante e que tem causado discussões, sendo prejudicial ao mérito. Trata-se da possibilidade da IES em questão cobrar mensalidades escolares.

Não desconheço as anteriores decisões e nem mesmo a cobrança de mensalidades antes de 5 de outubro de 1988 (fls. 460). Todavia, quer me parecer, data venia, que a matéria não foi apreciada sob o ângulo necessário, é dizer, se a manutenção era total ou preponderantemente feita com recursos públicos, nos termos do caput do artigo 242 da Constituição Federal. Evidente que os documentos juntados, sobretudo as cópias de fls. 459 e 460, revelam que ao menos em parte a manutenção era feita com recursos auferidos por mensalidades. Todavia, mister verificar como era feita a manutenção global da IES e daí examinar a compatibilidade com o teor da norma mencionada.

Desse modo, uma vez mais baixo em diligência para que a AT providencie a juntada aos autos de cópias dos demonstrativos financeiros relativos aos anos de 1986, 1987 e 1988, com discriminação das receitas, inclusive provenientes de transferências orçamentárias e as de mensalidades. Anoto que todo documento que possa esclarecer esse ponto será útil, recomendando-se, portanto, a juntada.” (fls. 541/542)
Cumprida a diligência com a juntada de balanços gerais, demonstrativos de receitas e despesas e outros documentos (fls. 545/692), novamente examinei os autos e me manifestei nos seguintes termos:

“Baixei em diligência para verificação de tema julgado relevante e que diz respeito à manutenção da Instituição de Ensino com verbas públicas ou não. Os documentos juntados revelam que as subvenções contavam menos de 50% no total de receitas como se nota do quadro abaixo:

1986

Total de receitas: Cz$ 2.699.662,77   (fls. 547)

Receita de subvenções (COMAS): Cz$ 1.212.500,00 (fls. 557)

Representação: 44,91%

1987

Total de receitas: Cz$ 9.564.671,53 (fls. 602)

Receita de subvenções (COMAS): Cz$ 2.965.000,00 (fls. 611)

Representação: 31 %

1988

Total de receitas: Cz$ 89.251.423,49 (fls. 642)

Receita de subvenções (COMAS): Cz$ 32.000.000,00 (fls. 650)

Representação: 35,85 %

Vencida a questão prejudicial, possível passar ao exame do mérito do pedido, e nesse particular cumpre ressaltar que os especialistas destacam “como elementos fundamentais e relevantes os seguintes tópicos para consideração no tocante ao processo de Reconhecimento do Curso de Administração com Habilitação em Comércio Exterior e visando o parecer final: 1. (...)” (fls. 305/308).


Considerando isso, baixo em diligência:

1) para que a Instituição providencie aquilo que necessário para dar atendimento às recomendações;

2) com a resposta, encaminhar os autos com urgência aos Especialistas solicitando manifestação conclusiva.
Uma vez mais cumpridas as diligências (fls. 698/700), os especialistas novamente se manifestaram (fls. 701/702), opinando favoravelmente ao reconhecimento do curso.

1.2 APRECIAÇÃO

Inicialmente é necessário ressaltar que examinamos exaustivamente a situação da Fundação Educacional Guaçuana – FEG, mantenedora da Faculdade Municipal “Professor Franco Montoro”, relativamente à cobrança de mensalidades e os recursos totais destinados à sua manutenção. À luz do exame podemos afirmar que a preponderância era dos recursos oriundos da cobrança das mensalidades, subsumindo-se ao disposto no caput do Artigo 242 da Constituição Federal. 

Como é sabido, essa disposição ressalva a possibilidade da cobrança de mensalidades pelas instituições de ensino oficial (instituídas pelo Poder Público), desde que já o fizessem anteriormente à promulgação da Lei Maior (5-10-88), aliando o requisito da preponderância dos recursos privados na manutenção.

Com isso restou vencida a questão prejudicial, permitindo avançar no mérito do pedido de reconhecimento do curso.

O denso relatório dos especialistas revela que o projeto pedagógico, o corpo docente, a administração e as instalações foram detidamente examinadas, chegando-se ao seguinte:

“Esta Comissão de Especialistas destaca como elementos fundamentais e relevantes os seguintes tópicos para consideração no tocante ao Processo de Reconhecimento do Curso de Administração com Habilitação em Comércio Exterior e visando o parecer final:

1. A Grade Curricular do Curso de Administração com Habilitação em Comércio Exterior está sendo cumprida de acordo com o Programa Aprovado, muito embora ajustes de ementas e referências, bem como a reelaboração das ementas propostas, já indicados neste relatório, tenham que ser realizadas de forma a melhor estruturar a programação de atividades acadêmicas e mesmo a lógica de desenvolvimento didático;

2. Os fundamentos de admissão do corpo docente estão fora dos padrões mínimos exigidos pelas normas pertinentes, carecendo no entanto um grande aprofundamento da formação acadêmica dos professores, com especial ênfase na formação básica para a área de Administração com Habilitação em Comércio Exterior. Entretanto, a Administração da FMPFM deve atuar pró-ativamente no sentido de incentivar e apoiar as iniciativas individuais para Mestrado e Doutorado na área de Administração, transformando-as em um programa efetivamente institucional de capacitação docente. Os professores também mostraram que o esforço para titulação depende grandemente de iniciativa do próprio interessado. Finalmente, a existência de cinco  professores formados em Administração num total de vinte e quatro professores que correspondem a 20,83 % do Quadro Docente, deve servir de alerta para a um esforço ainda maior na contratação de profissionais da área específica;

3. As questões que foram levantadas no item I.h referente à Biblioteca da FMPFM são críticos e tem necessidade premente de investimentos para que possa propiciar facilidades ao Corpo Docente e Discente no que tange as pesquisas e desenvolvimento do conforme proposto no projeto pedagógico do curso;

4. A estrutura administrativa interna, comandada pela Secretaria Geral da FMPFM, está bem estruturada, com toda a documentação arquivada e com bom atendimento a professores e alunos, propiciando um eficiente apoio à direção da Faculdade;

5. A demanda regional por profissionais nas áreas e habilitações propostas são advindas de uma diversificada configuração sócio-econômica. Existe potencial na área de administração privada (comércio, serviços e indústria) e pública (órgãos municipais e estaduais) da região. No entanto, torna-se pertinente que a entidade educacional provoque mais ativamente uma rede de relações institucionais, públicas e privadas, de forma a fixar a imagem de um centro formador de profissionais competentes e atuantes regionalmente. A fundação e criação de uma Empresa Júnior na FMPFM serão um importante passo neste sentido e atenderá as expectativas do corpo discente conforme afirmaram em entrevista a esta comissão de Especialistas;

6. A situação sócio-econômica da região, do Estado de São Paulo e do Brasil, marcada por um mercado de trabalho volátil, tem instaurado um processo de inadimplência. Além de medidas administrativas pertinentes, os alunos contam um serviço de bolsas de estudo, internamente patrocinado pela Prefeitura Municipal de Mogi Guaçu (Lei Complementar Nº 385 de 16 de Abril de 2001 - Anexo X), para atendimento daqueles mais carentes. Este instrumento é cada vez mais utilizado pelas famílias que efetivamente demonstram necessidade de cobrir despesas educacionais, principalmente para ensino pago do terceiro grau. Nesta mesma direção, a instituição tem envidado esforços para a obtenção, por parte dos alunos interessados, de crédito educativo na Caixa Econômica Federal (FIES). Da mesma forma possibilitaria maior inserção dos alunos nas empresas locais e regionais para fins de cumprirem o Estágio Supervisionado conforme o Manual de Estágio em vigor (Anexo XII).
Essas considerações e sugestões visam oferecer ao curso, daqui para diante, uma estratégia de formação dos corpos docente e discente que seja mais consistente e voltada às questões que visem uma compreensão dos fatos econômicos regionais, nacionais e globais. 

A rigor, formalmente, não existem situações que impedem o pleno funcionamento do curso proposto, mas torna-se claro que ajustes diferenciados acima apontados nos itens 1, 2 e 3, sejam feitos em tempo adequado, visando o seu aprimoramento progressivo.”
Em razão das observações constantes do último parágrafo, o processo foi baixado em diligência, tendo a Interessada prestado esclarecimentos, com juntada de documentos (fls. 698/700), restando claro que uma nova matriz curricular está sendo estudada e será implementada após aprovação deste Conselho.  Por outro lado, afirmam e juntam cópia da Lei Complementar nº 435/2001, que cria cargos de professor titular, adjunto e assistente no Quadro de Pessoal da Faculdade, com exigência de doutorado, mestrado e especialista, respectivamente. A Interessada diz que envidará esforços para elevar a titulação de seu corpo docente, inclusive abrindo concurso público para investidura nos cargos criados. Por fim, informam que as dificuldades encontradas na biblioteca foram sanadas pela sua total reestruturação, já estando funcionando a empresa júnior, todos pontos negativos ressaltados pelos especialistas. Estes exararam parecer complementar favorável ao reconhecimento (fls. 701/702).

Cumpre ressaltar, por fim, que o projeto adotado não atende, ao menos integralmente, as disposições da Resolução CNE/CES nº 1, de 2 de fevereiro de 2004, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Administração, Bacharelado, devendo ser isso considerado pela Interessada por ocasião da revisão do projeto pedagógico já anunciado. Aprova-se, contudo, o projeto apresentado porquanto o pedido de reconhecimento deu entrada neste Conselho em 26 de agosto de 2003, ano em que os especialistas fizeram a visita in loco e exararam o parecer favorável.

Desse modo, entendemos satisfeitas as exigências legais e o curso deve ser reconhecido, inicialmente por um período de 2 anos, na forma da autorização de funcionamento (Parecer CEE nº 511/99), devendo nesse período ser procedida à adequação necessária às novas diretrizes curriculares pertinentes.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se o pedido de reconhecimento do Curso de Administração com Habilitação em Comércio Exterior, da Faculdade Municipal “Prof.  Franco Montoro”, de Mogi Guaçu, com 70 vagas anuais, no período noturno, pelo período de 2 anos.

O presente reconhecimento tornar-se-á efetivo por ato próprio do Conselho, após homologação do Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 28 de setembro de 2004.

Consº Eduardo Martines Junior

                    Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Amarílis Simões Serra Sério, Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Júnior, Fábio Kalil Fares Saba, Fábio Romeu de Carvalho, Farid Carvalho Mauad, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino, Leila Rentroia Iannone e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 29 de setembro de 2004

Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

                  Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 06 de outubro de 2004.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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